
Exmo(a). Sr(a).

Município de Ponte de Lima

Praça da República

4990-062 Ponte de Lima

Rebordões Santa Maria, 30 de novembro de 2025

V/ Data: 29/11/2025

Ofício n.º: 2025/39

Assunto: Saneamento – risco grave de saúde pública e ilícitos ambientais – problema de dimensão

concelhia – exigência de decisão, prioridade e calendário (com medidas imediatas)

Ex.mo Senhor Presidente,

Na qualidade de Presidente da Junta de Freguesia de Rebordões Santa Maria, venho reiterar e AGRAVAR o

teor do Ofício n.º 2025/22 (18/11/2025), por se manter um cenário que, além de injusto, é perigoso para a

saúde pública e ambientalmente insustentável.

1) Factos e risco (já identificados)

Na última ação de fiscalização referida no ofício anterior foi constatado que cerca de 95% dos agregados

da freguesia e “talvez uma parte muito elevada do Município” se encontram em incumprimento quanto ao

tratamento e descarte de águas residuais, ficando sujeitos a coimas elevadas.

Essa realidade traduz-se em risco efetivo para a saúde pública, por potencial contaminação de solos,

linhas de água e aquíferos, e por focos de insalubridade.

Isto significa, em termos claros: ou há rede pública e solução estrutural, ou continuaremos a viver num

território empurrado para situações de ilicitude e perigo sanitário.

2) O “remendo” das fossas não é solução em escala concelhia

Sendo este um problema com dimensão que pode abranger uma parte muito elevada do concelho, a via

de “legalizar fossas” de forma generalizada é, na prática, inexequível e incapaz de garantir conformidade

real e duradoura.

Se o Município entende o contrário, então terá de o demonstrar por escrito: modelo, equipa,

procedimentos, prazos e custo suportável para a população. Caso contrário, está a transferir um problema

estrutural para os cidadãos — e a deixar a saúde pública e o ambiente “à sorte”.

3) Competência municipal e dever de resposta concreta (sem respostas vagas)

O saneamento é um serviço público essencial e uma atribuição municipal, devendo ser assegurado com

regularidade e qualidade.
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Assim, a Junta REQUIRE que o Município, no prazo máximo de 10 dias úteis, envie resposta escrita com:

A) Decisão política e prioridade real

1. Confirmação expressa se o Município assume o saneamento como prioridade concelhia, com dotação e

execução faseada;

2. Indicação das rubricas orçamentais/GOP/PPI previstas (ou a incluir) e a estratégia de financiamento

(candidaturas/parcelas/etapas).

B) Plano e calendário (obrigatoriamente com datas)

3) Plano faseado com Zonas, fases, metas e prazos (ano/trimestre de arranque por fase);

4) Nome do responsável técnico/dirigente do dossier e contacto institucional. C) Medidas imediatas

(enquanto não há rede)

5) Medidas transitórias que o Município vai implementar já (ex.: apoio técnico/administrativo aos

munícipes; articulação formal com autoridades competentes; orientação pública clara), para reduzir risco

ambiental e sanitário.

4) Notificação clara: se não houver resposta útil, esta Junta avança com participação externa e

apoio aos lesados

A Junta não pode, nem vai, tratar este tema como “normal” ou “administrativo”. Saúde pública e ambiente

não são brincadeira.

Assim, caso não exista resposta objetiva, com prioridade, plano e calendário, esta Junta irá:

1. Identificar e recolher as exposições dos munícipes e demais pessoas lesadas/afetadas, estruturando

dossier por freguesia/zona;

2. Solicitar intervenção e fiscalização junto das entidades competentes, incluindo:

IGAMAOT (iFAMA) 

GNR/SEPNA (SOS Ambiente e Território) –

Autoridade de Saúde / Unidade de Saúde Pública (USP)

ERSAR – reclamação/queixa

Ministério Público 

Provedor de Justiça

APA

5) Reunião imediata

Solicita-se ainda o agendamento de reunião presencial na sede da Junta, no prazo máximo de 10 dias

úteis, com os serviços municipais responsáveis, para fechar um roteiro operacional.
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Em anexo junto envio Processo da APA para consulta. 

No âmbito do Processo ARHN.DAAF.CO.280.2025 (APA), junto em anexo, foi proferida decisão que qualifica

a infração como MUITO GRAVE - contra-ordenarão ambientaL, aplicando: coima com obrigatoriedade de

corrigir e impondo obrigações/prazos.

Esta decisão demonstra, de forma objetiva, que a realidade descrita neste ofício já não é uma hipótese:

existe risco real de agravamento ambiental, de sanções e de imposição de medidas coercivas.

Mais:

mantendo-se a inexistência de rede pública e a inexistência de solução estrutural, o problema deixa de ser

“individual” e passa a ser um risco concelhio, continuado e acumulado, com impacto na saúde pública e no

meio ambiente.”

A Junta de Freguesia de Rebordões Santa Maria não aceitará que este cenário continue a empurrar

cidadãos e instituições para situações de ilicitude e perigo sanitário por ausência de infraestrutura

pública essencial.

Conclusão inevitável:

se uma entidade pública (Junta) é sancionada nestes termos por inexistência/insuficiência de solução

estrutural e por exigências de licenciamento, então o Município não pode continuar a tratar este tema

como se fosse “um problema individual de cada um”.

Isto está a acontecer agora, já teve consequências, e vai escalar para a população em massa se a

infraestrutura não existir.

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente,

(João Vítor de Lima Gonçalves)
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